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1. Apresentação

O presente documento apresenta o produto 1 “Versão inicial do Capítulo sobre Riscos Climáticos no Diagnóstico do PMMA” da contratação intitulada “Aprofundamento e detalhamento das temáticas de mudança do clima, serviços ecossistêmicos e Adaptação baseada em Ecossistemas na minuta do Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica (PMMA) de Santos” no âmbito do projeto ProAdapta da Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) mbH.

É importante ressaltar que esse documento apresenta informações e análises preliminares e incompletas. Em especial as partes dos resultados das projeções climáticas e suas variáveis além das próprias Análises de Risco Climático (ARC) e Cadeias de Impacto vão sofrer alterações em função das definições e resultados da oficina marcada para o dia 17 de março de 2021, razão inclusive porque parte das ARC listam fatores de risco sem texto corrido porque as relações entre os fatores de risco vão ser elaborados naquela oficina.

2. Introdução

Os serviços ecossistêmicos prestados pela Mata Atlântica na área de estudo constituem um dos pilares para lidar com um dos maiores desafios contemporâneos da humanidade em escala planetária: adaptar-se aos impactos potenciais da mudança do clima. Estas são causadas pelo aumento dos gases de efeito estufa, afetando desde os ecossistemas até a própria população humana, independente da latitude e longitude onde se encontram.

Constituindo uma das principais metrópoles costeiras e portuárias do Brasil, o município de Santos, com 432,9 mil habitantes (IBGE, 2018), encontra-se sob variados riscos advindos da mudança climática, que ameaçam não somente o desenvolvimento econômico do território, através de danos às infraestruturas, mas também a qualidade de vida da população, segundo aponta o relatório do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC, 2016). Por estar localizada justaposta à Serra do Mar, na interface entre terra – mar – estuário, a cidade de Santos vem experienciando eventos de inundação, pela ocorrência de marés de tempestade e do aumento do nível do mar, que desencadeiam processos de erosão costeira e assoreamento de canais de navegação, além da ocorrência de precipitações extremas causando inundações e deslizamentos de encostas. Considerando a tendência de intensificação da mudança do clima e da ocorrência de eventos extremos, tais impactos ao território e à sociedade da baixada santista tendem a aumentar em frequência e intensidade.

Somado a isso, o desenvolvimento da malha urbana avançando cada vez mais em direção à orla marítima e fluvial, resulta em alterações bruscas no uso do solo, afetando remanescentes da Mata Atlântica, como mangues e restingas, bem como em áreas de encostas. Esta situação tem ajudado a estabelecer cenários de risco cada vez mais complexos que demandam especial atenção por parte dos gestores públicos e implementação de medidas de adaptação integradas, a exemplo de medidas de Adaptação baseadas em Ecossistemas (AbE). 

A Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE) é uma forma de lidar com estas novas situações. Ela é definida como o uso da biodiversidade e dos seus serviços ecossistêmicos, como parte de uma estratégia geral de adaptação, para ajudar as pessoas a se adaptarem aos efeitos adversos da mudança do clima (CBD, 2009). O PMMA pode contribuir – através da conservação e recuperação da Mata Atlântica e de seus serviços – reduzindo riscos em relação aos impactos da mudança do clima.

3. O conceito de Risco Climático 

A identificação das necessidades de adaptação requer que se analise os fatores que determinam a natureza da vulnerabilidade, exposição, probabilidade e intensidade das ameaças climáticas, ou seja, da Análise de Riscos Climáticos (ARC).

A ARC objetiva identificar fatores que contribuem para identificar o risco climático no município (ou partes dele), ecossistemas e seus serviços produzidos. Com estes dados, o GT do município reuniu elementos para quantificação e qualificação dos futuros problemas, definindo estratégias e medidas de adaptação para fazer face às futuras demandas relacionadas à mudança do clima, sendo esta estratégia também uma forma de aperfeiçoamento dos processos de gestão dos recursos naturais renováveis. Desta forma, o PMMA torna-se importante contribuição para outros instrumentos de planejamento (Plano Diretor, Plano de Bacia, entre outros) responsáveis pela melhor qualidade de vida das futuras gerações.

O conceito de risco climático, segundo (IPCC, 2014), introduzido no quinto relatório de avaliação (AR5) pelo Painel Intergovernamental de Mudança do Clima (IPCC na sigla inglesa), define: Risco como o potencial para consequências (impactos), onde algo de valor está em jogo e onde o resultado é incerto. O risco de impactos relacionados ao clima resulta da interação entre ameaça, vulnerabilidade, exposição de sistemas humanos e naturais (Figura 1 42).
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Figura 1: Fatores que compõem a formação do risco climático. Fonte: Wolfram Lange (2021), adaptado de GIZ, EURAC & UNU-EHS (2018).

As definições dos termos utilizados pela literatura especifica (IPCC, 2014) são: Ameaça é definida como a ocorrência potencial de um evento ou impacto físico, que pode causar algum dano como perda de vida, ferimentos ou outros impactos à saúde, bem como danos e perda de propriedade, infraestrutura, meios de subsistência, prestação de serviços, ecossistemas e recursos ambientais. Uma ameaça pode ser um sinal climático (por exemplo, um evento de chuva forte), mas não é necessariamente um evento climático extremo (por exemplo, uma tempestade tropical), mas também pode ser uma tendência manifestada de forma lenta (por exemplo, redução da disponibilidade de água para abastecimento devido ao rebaixamento do lençol freático das bacias hidrográficas; aumento da temperatura média; aumento do nível do mar; entre outros).

Exposição está relacionada à presença de elementos como pessoas, meios de subsistência, espécies ou ecossistemas, funções ambientais, serviços e recursos, infraestrutura ou ativos econômicos, sociais ou culturais em lugares e ambientes que poderiam ser afetados negativamente.

Vulnerabilidade é definida como propensão ou predisposição a ser adversamente afetada. A vulnerabilidade abrange os dois elementos de sensibilidade e da capacidade para enfrentar e adaptar:

· A sensibilidade é determinada por aqueles fatores que afetam diretamente as consequências de uma ameaça. A sensibilidade pode incluir atributos físicos de um sistema, atributos sociais, econômicos e culturais.

· A capacidade no contexto das análises de risco climático refere-se à capacidade das sociedades e comunidades para se prepararem e responderem aos impactos climáticos atuais e futuros. A capacidade de adaptação é a habilidade de sistemas, pessoas e instituições, usando recursos e oportunidades disponíveis para tratar, gerir e superar as condições adversas e de se ajustarem a possíveis danos, para aproveitar as oportunidades, ou para responder às consequências.

O termo impacto é usado principalmente para se referir aos efeitos sobre os sistemas naturais e humanos de clima extremo e eventos climáticos e de mudança climática. Eles geralmente se referem a efeitos sobre vidas, meios de subsistência, saúde, ecossistemas, economias, sociedades, culturas, serviços e infraestrutura, causados pela mudança do clima ou ameaças de eventos climáticos, que ocorrem em um período específico sobre uma sociedade ou sistema exposto com determinada vulnerabilidade.

Os impactos da mudança do clima nos sistemas geofísicos, como enchentes, secas e aumento do nível do mar, são um subconjunto dos impactos chamados de impactos físicos ou intermediários. É um termo geral que descreve consequências, que vão desde os impactos físicos diretos de uma ameaça, até as consequências indiretas para a sociedade (os chamados impactos sociais), que confluem ao risco.

A cadeia de impacto considera que a ocorrência de um determinado fenômeno climático pode levar a um impacto físico direto, o que causaria uma sequência de impactos intermediários. Estes, devido à vulnerabilidade e à exposição, levariam a uma situação de risco climático. A cadeia de impacto é uma ferramenta analítica útil à compreensão, sistematização e priorização dos fatores de risco e, considera que estas cadeias são compostas pelos componentes do risco (ameaça, exposição e vulnerabilidade) e outros fatores subjacentes para cada um deles. 

As análises de riscos climáticos utilizados no PMMA de Santos foram elaboradas de forma participativa à base de uma versão preliminar elaborada por uma consultoria externa. Em seguida, as Análises de Risco Climático foram aprimorados com os resultados da oficina. Para a realização das Análises de Risco Climático foram contempladas as seguintes publicações:

· Apostila do curso sobre Integração de Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE) no planejamento do desenvolvimento (MMA, 2018a);

· Método de Análise Participativa de Risco à Mudança do Clima (MMA, 2018b);

· Climate Risk Assessment for Ecosystem-based Adaptation – A guidebook for planners and practitioners (GIZ, EURAC & UNU-EHS, 2018).

4. Projeções climáticas

Antes de analisar os resultados das modelagens climáticas é importante ressaltar que projeções climáticas e impactos biofísicos potenciais estão sujeitos a incertezas e imprecisões. No entanto, as informações apresentadas abaixo são as melhores que existem e fornecem elementos suficientes para iniciar o processo de adaptação aos efeitos adversos da mudança do clima.

Nesta análise, as projeções utilizadas foram inicialmente disponibilizadas pelo INPE baseadas nos modelos climáticos regionalizados Eta-MIROC5 e Eta-HadGEM2-ES, cujo tratamento foi realizado pela equipe de consultores do Projeto Biodiversidade e Mudanças Climáticas na Mata Atlântica para o desenvolvimento do estudo “Análise de impactos biofísicos potenciais da mudança do clima para a Mata Atlântica” (MMA, 2018c). Para a elaboração do estudo, a consultora WayCarbon desenvolveu um modelo de análise da vulnerabilidade, o MOVE (Model for Vulnerability Evaluation), cujo resultado foi a sistematização de indicadores fundamentais para a compreensão dos impactos potenciais da mudança climática, abrangendo projeções de variáveis climáticas (como temperatura, precipitações), de extremos climáticos (como dias secos consecutivos, chuvas extremas) e de impactos biofísicos (como inundações). Para as presentes Análises de Risco Climático preliminares foram usados principalmente as variáveis Temperatura média a 2m da superfície (TP2M), Precipitação total (PREC), Máxima sequência de dias secos (CDD), Dias no ano de precipitação intensa (R10mm), Aumento da temperatura mínima no período da noite (TN90p) e Ondas de calor (WSDI).

As projeções regionalizadas (downscaling) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) estão disponíveis em intervalos de tempo referentes aos períodos de 1961-2005 (linha base da temperatura e precipitação) e 1961-1990 (período base dos extremos meteorológicos), 2011-2040, 2041-2070 e 2071-2100. Foram considerados os períodos históricos (base) e os cenários futuros “RCP4.5” (otimista, com emissões intermediárias-baixas) e “RCP8.5” (pessimista, com altas emissões), para os trimestres DJF (Dezembro, Janeiro e Fevereiro), MAM (Março, Abril e Maio), JJA (Junho, Julho e Agosto) e SON (Setembro, Outubro e Novembro).

Para o município de Santos, as projeções climáticas, que vão ser detalhadas em função das definições da oficina no dia 17 de março de 2021, mostram:

· Aumento da temperatura (média, mínima, máxima)

· Aumento do número de noites quentes

· Aumento de ondas de calor

· Aumento do nível do mar

· Aumento de tempestades e ressacas

· Aumento dos ventos oceânicos

Além disso, as projeções mostram um potencial aumento de chuvas extremas e mais intensas. A combinação entre menor volume precipitado e pior distribuição durante o ano, potencializa os efeitos de aumento do calor e redução da distribuição das chuvas, combinação esta que fragiliza os ecossistemas menos resilientes, reduz a oferta de seus serviços ecossistêmicos, assim como sua resiliência, se nenhuma medida estratégica for emergencialmente adotada.

Através da revisão da literatura, pode-se observar a ocorrência de sinais climáticos e os efeitos da mudança do clima no território e na sociedade, e corroborado com a indicação dos profissionais que compõe o GTT da elaboração do PMMA de Santos, definiu-se os 04 principais riscos advindos da mudança do clima que serão desenvolvidas as Análises de Risco Climático (ARC) para o município de Santos. São eles:

· Aumento de erosões e inundações costeiras

· Aumento de inundações e alagamentos devido a chuvas extremas

· Aumento de Ilhas de Calor 

· Aumento de Movimentos de Massa

5. Análises de Risco Climático

5.1. Risco do aumento de erosões e inundações costeiras

Com a subida do nível do mar no litoral paulista, diversas praias poderão simplesmente desaparecer em período de anos, afetando diretamente ativos social, ambiental e econômico para municípios litorâneos, como no caso de Santos. Com maior parte da sua área urbana estando abaixo de 8 (oito) metros de altitude, os impactos derivados do aumento do nível do mar, como inundações momentâneas e permanentes, somados a ocorrência de marés de tempestade e ressacas, devem provocar danos severos sobre infraestruturas urbanas, como passeios marítimos, prédios e demais edificações e equipamentos públicos Tais impactos colocam sob risco atividades econômicas e a vida de pessoas que usufruem e necessitam destes equipamentos, seja para lazer ou trabalho. 

Ao se tratar ainda do principal porto da América Latina, os impactos associados à elevação do nível do mar sobre o Porto de Santos podem desencadear impactos multi-escalares, podendo ser catastrófico tanto para a economia local, quanto nacional, já que o porto desenvolve função estratégica na logística do país, sendo responsável por 29,6% da movimentação de contêineres (ANTAQ, 2021). Eventos de inundação sobre as bordas de atracamento do porto, em áreas de armazenagem de cargas (retro-áreas), assim como o fechamento do canal de acesso ao Porto Organizado, devido a incidência mais frequente e intensa de eventos de ressaca e marés de tempestade, tendem a prejudicar cada vez mais a segurança e operação dos terminais portuários. Soma-se a isso, eventos de chuvas intensas e duradouras, que tendem a potencializar os impactos sob a operação portuária, aumentando o nível dos rios e a correnteza dos canais do complexo estuarino, além de carrear sedimentos provindos à montante, na Serra do Mar, o que acentua o processo de assoreamento nos canais de navegação e gera custos de dragagem mais frequentes e elevados à Autoridade Portuária de Santos.

O município de Santos tem seu desenvolvimento urbano historicamente atrelado à ocupação da orla marítima e dos canais que margeiam o estuário de Santos. A alteração no uso e ocupação da planície costeira permitiu o município se desenvolver e alcançar o posto de principal cidade portuária da América Latina. Em contrapartida, essa alteração fez o município estar cada vez mais vulnerável aos riscos da subida do nível do mar, e dos efeitos de ressacas mais intensas.  

Segundo análises para o litoral paulista, o nível do mar teve um acréscimo de até 30cm no século passado, sendo amplamente superior para as demais regiões do mundo, no mesmo período analisado (Souza, 2005). A ocorrência de fortes ressacas e maré meteorológica, contribuíram para a ocorrência de impactos severos na orla da cidade de Santos (Souza, 2008; Novo Milênio, 2011). Somente na década de 2000 foram registrados 83 eventos de ressacas e marés altas, e as tendências sugerem a intensificação e aumento da frequência do número de eventos costeiros. Há também indicativos sobre a tendência de intensificação de ventos oceânicos próximos à zona costeira de Santos (Zhang et al., 2006), o que gera um maior empilhamento de ondas, potencializando e intensificando a força de ressacas e marés de tempestade.

Trechos da orla marítima cada vez mais urbanizados e adensados, descaracterizam os componentes naturais do litoral e tornam o território mais vulnerável. A supressão de ecossistemas de restinga e mangue para expansão da malha urbana, a retirada de dunas costeiras para construção de parques e quiosques à beira mar e a ocupação por residências e infraestruturas portuárias nas planícies de maré, diminuem drasticamente (ou extinguem) a oferta e prestação de serviços ecossistêmicos à sociedade. A manutenção destes ecossistemas-chave da Mata Atlântica promove uma maior resiliência do território frente às forçantes do clima, a partir da provisão dos serviços ecossistêmicos de proteção costeira contra inundações, alagamentos e ressacas; atenuação da força das ondas; espraiamento da energia das ondas e marés; fluxo e retenção de sedimentos, entre outros benefícios. 

Como resultado, temos observado historicamente a ocorrência de processos de erosão praial, assoreamento e erosão lateral em canais fluviais e estuarinos, e inundações e alagamentos recorrentes na orla do município de Santos (Souza, 2009), acarretando em danos e enormes prejuízos sociais e econômicos. Atualmente as regiões noroeste e sudeste do município são as mais afetadas com a combinação de chuvas, marés meteorológicas e marés de sizígia, com ressacas atingindo principalmente a Ponta da Praia, em decorrência da passagem de ciclones extratropicais pela região (PBMC, 2016). Processos erosivos inclusive vêm migrando em direção à Praia da Aparecida, estendendo os riscos e danos pela orla santista. Eventos recentes de ressacas, como em outubro de 2016, que atingiu e impactou diretamente a orla de Santos, com o extrapolamento de inundações sobre a avenida marítima, muretas de contenção e equipamentos à beira mar, além da interrupção da operação portuária, pelo fechamento do canal de acesso.
Abaixo são listados preliminarmente alguns fatores de risco:
· Sensibilidades: 

· Alteração do uso e da cobertura do solo

· Desmatamento 
· Falta de cobertura de vegetação de restinga

· Falta de cobertura de manguezal

· Falta de áreas naturais alagáveis

· Diminuição e retirada da área de dunas costeiras para edificações e passeios marítimos
· Ocupação irregular em áreas de terras baixas (planície costeira)

· Ocupação (regular e irregular) das margens dos canais fluviais (áreas inundáveis)

· Falta de sistema de macrodrenagem para eventos extremos

· Impermeabilização do solo

· Adensamento populacional

· Capacidade adaptativa:

· Dificuldade de implementação de sistema de monitoramento de ressacas e aumento do nível do mar

· Déficit de recursos e pessoal para planejamento e construção de obras e medidas de adaptação

· Desafios na fiscalização das ocupações urbana sobre remanescentes naturais

· Dificuldade da utilização do sedimento dragado (má qualidade – metais pesados) para engordamento de praia

· Impactos biofísicos: 

· Déficit de sedimentos na costa (gatilho para erosão costeira)

· Perda da oferta de serviços ecossistêmicos de proteção costeira

· Perda de área de praias

· Ocorrência de inundações permanentes

· Ocorrência de inundações e alagamentos temporários

· Afogamento de manguezais

· Aumento do tempo de infiltração e maior saturação dos solos

· Ocorrência de processos costeiros erosivos

· Aumento de inundações e erosões na orla marítima em frequência e magnitude

5.2. Risco do aumento de inundações e alagamentos devido a chuvas extremas

Eventos de chuvas intensas e extremas (volume/tempo de precipitação e dias consecutivos com chuva) têm se tornado mais frequentes nas últimas décadas no sudeste brasileiro (Magrin et al., 2014), o que tem desencadeado inundações severas, gerando riscos à vida das pessoas e perdas e danos materiais. Aspectos de uso e ocupação do solo potencializam os impactos sobre o território e no dia a dia da população. 

Apesar da região leste do município possuir sistemas de drenagem complexo para escoamento das águas da chuva, protegendo contra inundações, a ocorrência de eventos extremos e a modificação contínua no uso e ocupação do solo tendem a intensificar os impactos advindos de chuvas extremas, enxurradas e inundações. A retirada histórica de remanescentes vegetais na parte insular do município para aumento da malha urbana, a canalização de valas e córregos, bem como a supressão de manguezais e restingas para expansão de terminais portuários e a consequente impermeabilização do solo, contribuem para a diminuição da infiltração de água no solo e o aumento da velocidade do escoamento da chuva sobre o território. Tais aspectos potencializam os riscos sobre as atividades econômicas no município, geram impactos sobre bens materiais e deixam comunidades expostas aos riscos sobre à saúde humana.

Bairros e comunidades da região sul da cidade tendem a estar mais expostas e vulneráveis aos eventos de inundação, podendo experimentar impactos mais violentos a partir da intensificação e frequência de inundações (Marengo et al., 2017).

Segue uma lista de mais fatores de risco por componente de risco climático:

· Sensibilidade: 

· Obras de drenagem e retificação das calhas de rios e córregos

· Retificação e ampliação de estruturas portuárias sobre margens do estuário

· Alteração do uso e da cobertura do solo

· Desmatamento de matas ciliares, manguezais, restingas e remanescentes florestais 
· Falta de áreas naturais alagáveis (pântanos, apicuns, marismas)

· Ocupação (regular e irregular) das margens dos canais fluviais (áreas inundáveis)

· Ocupação irregular em áreas de terras baixas (planície costeira)

· Falta de sistema de macrodrenagem para eventos extremos

· Adensamento populacional

· Dragagem de canais e desembocadura de rios (retirada de sedimentos)
· Capacidade adaptativa:

· Déficit de recursos e pessoal para planejamento e construção de obras e medidas de adaptação

· Desafios na fiscalização das ocupações urbana sobre remanescentes naturais

· Dificuldade de compatibilização das agendas ambientais entre Prefeitura Municipal e Autoridade Portuária

· Impactos biofísicos

· Impermeabilização do solo

· Maior saturação dos solos

· Perda da oferta de serviços ecossistêmicos de regulação hídrica

· Ocorrência de inundações e alagamentos temporários e permanentes

· Aumento do tempo de infiltração

· Aumento da velocidade de vazão de rios e canais

· Afloramento do freático

· Geração de maior volume hídrico escoado

· Assoreamento de tubulações de drenagem e canais estuarinos (desembocadura do rio)

· Erosão nas encostas entopem a drenagem e contribuem para os alagamentos

5.3. Risco do Aumento de Ilhas de Calor e desconforto térmico

O município de Santos já sofre com temperaturas e sensação térmica elevada, um desafio que potencialmente vai se agravar no futuro. As projeções climáticas mostram aumento da temperatura gerando mais calor durante o dia, que se estenderá por horário mais avançado durante as noites. Ondas de calor (aumento de do número de dias consecutivos acima de 25°C aumentarão os efeitos de sensação térmica. A região sob maior risco do aumento de ilhas de calor (temperatura mais elevada sob áreas urbanizadas) é a parte insular, que coloca a população urbana e os setores produtivos sob risco térmico. Este problema se agrava pela grande quantidade de construções altas e a baixa circulação livre dos ventos

A alta densidade de ocupação urbana, cujas residências apresentam telhados escuros que são as principais fontes de captação de radiação durante o dia e emissão de calor durante o dia e parte substancial das noites (quando as projeções indicam ainda um aumento de noites quentes), sendo a principal fonte geradora de ilhas de calor. Além disso, um dos principais fatores redutores das ilhas de calor está faltando: vegetação no ambiente urbano como áreas verdes e arborização urbana. Poucas áreas úmidas e altas taxas de impermeabilização agravam ainda mais os sinais climáticos de ilhas de calor.

As pessoas, por enquanto, reagem às altas temperaturas com medidas individuais como ligar o ar-condicionado ou o ventilador, tomar banho com mais frequência, ou buscar áreas de sombra. No entanto, se faz necessário tomar medidas urbanísticas e arquitetônicas estruturantes se aproveitando de soluções baseadas na natureza, para fazer face aos problemas atuais, que tendem a aumentar no futuro. 

Considerando a baixa capacidade adaptativa para lidar com este fenômeno, tanto por parte do poder público, quanto da própria população, se faz necessário adotar medidas alternativas complementares, pois os problemas de ilhas de calor se agravarão ainda mais com o aquecimento global.

Quem sofrerá mais com o aumento da sensação térmica são os idosos, seguido das pessoas que já enfrentam desafios de saúde (problemas cardíacos e respiratórios) entre os munícipes, mas todos perderão, pois os problemas laborais e redução da produtividade no trabalho afetam todo o setor produtivo com suas consequências para a sociedade.

5.4. Risco do Aumento de Movimentos de Massa

Deslizamentos e rolamentos de blocos de rocha acontecem historicamente nos morros da parte insular do município de Santos há décadas e o potencial aumento de eventos extremos de precipitação, tanto em termos de intensidade (volume de precipitação em pouco tempo) quanto em termos de duração (dias consecutivos com chuva), que deixam os solos saturados de água desencadeando os movimentos de massa, deixam a população e seus bens materiais nessas áreas expostas a esse risco climático.

Além dos eventos extremos de chuvas, a alta declividade das encostas e o tipo e espessura do solo, a degradação e supressão da vegetação são fatores de risco importantes, como os estudos colocados no capítulo 2.3 desse PMMA mostram claramente. Ocupações irregulares em áreas de risco e desmatamentos em lugares em que a vegetação presta serviços importantes para a estabilidade do solo, podem apontar para medidas de AbE. 

Além desses, a seguinte lista apresenta mais fatores que contribuem para o risco do aumento de movimentos de massa: 

· Lixo e entulho nas encostas, pela instabilidade do solo que apresentam, podem ser lugares onde se iniciam movimentos de massa.

· O alto grau de impermeabilização que, somando a drenagem inadequada, pode direcionar a água para lugares únicos em encostas onde essa concentração de água contribui mais ainda para a saturação do solo e consequentemente para o risco de deslizamentos.

· Casas pouco resistentes e a população que enfrenta desafios de resiliência em termos sociais e econômicos contribuem ainda para esse risco.

· A percepção reduzida dos agentes causais, os consequentes desafios na implantação de medidas preventivas e a oferta reduzida de recursos dificultam ainda a adaptação a esse risco climático.
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